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AGRICULTURA  FAMILIAR  NO  CENÁRIO  MESORREGIONAL:  UM  NOVO  
CONTEXTO  AGRÍCOLA  NO  DESENVOLVIMENTO  RURAL

Family Farming in the Mesorregional Scenario: A New Agricultural 
Context in Rural Development

RESUMO
Este artigo tem por objetivo discutir a importância da política pública federal voltada ao fomento do processo de desenvolvimento 
das Mesorregiões Diferenciadas, numa nova configuração do espaço rural, especialmente o caso da Mesorregião Grande Fronteira 
do Mercosul [MESOMERCOSUL]. Problematizam-se o fato de que o estado tem o papel de regular e fomentar políticas públicas de 
desenvolvimento, tais como as voltadas ao setor agrícola, especialmentea agricultura familiar. A pesquisa foi baseada em um estudo 
de caso descritivo, realizadopor meiode um levantamento documental e jornalístico dos projetos desenvolvidosno período entre 2001 
e 2006, além da coleta de dados estatísticos e pesquisa de campo. As técnicas utilizadas são a pesquisa bibliográfico-documental e 
a pesquisa quantitativa. Os resultados indicam que aconsolidação da MESOMERCOSUL possibilita elevar a autonomia regional, 
o que, por sua vez, possibilita alternativas que promovema sua sustentabilidade, por meio da organização do poder público e da 
sociedade civil. Além disso, contribui para o processo de desenvolvimento de “espaços”, tanto essencialmente como relativamente 
“rurais”, possibilitando a consolidação de alternativas de desenvolvimento no longo prazo.
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ABSTRACT
The purpose of this study was to discuss the importance of federal public policies focused on the promotion of differentiated 
mesorregions development process in a new configuration of rural space, especially the case of the mesorregion Great Frontier of 
Mercosur (Mesomercosul). The State’s role, however, is to regulate and promote development public policies such as those addressing 
agricultural sector, particularly the family farming. A descriptive case study was adopted. Database of projects developed from the 
year of 2001 to 2006 was used as sources of data for documentary and journalistic surveys. In addition, information was obtained 
by means of statistically and field data collection. The bibliographical, documentary and quantitativeresearch techniques were used 
Results indicate that the consolidation of the Mesomercosul enables to elevate regional autonomy, allowing alternatives that promote 
sustainability by means of organization of public power and civil society. In addition, results contribute to the development process 
of spaces both essentially as relatively rural, enabling the consolidation of development alternatives in long term.

Palavras-chave: Mesomercosul, mesorregiões diferenciadas, desenvolvimento mesorregional, modernização agrícola, alternativas 
de agricultura sustentável.
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1 INTRODUÇÃO

O crescimento populacional mundial e a eleva-
ção do padrão de consumo têm como um dos principais 
desafios, fazer com que a agricultura possa atender a 
todas as necessidades da humanidade. Para tanto, há 
algumas décadas teve início o processo de modernização 
da agricultura, a partir de extraordinários investimentos 
em pesquisa agrícola e a experimentação de novas tec-
nologias. Assim, alternativas de transformação da base 

técnica resultaram numa espécie de industrialização da 
agricultura, a partir do controle dos aspectos naturais 
pelo homem, como por exemplo, a irrigação, adubação, 
controle de pragas e doenças e a manipulação genética 
de espécies. Entretanto, este intenso processo de moder-
nização que a agricultura vem vivendo, contribuipara 
a intensificação dos impactos socioambientais, sendo 
que, novas alternativas de produção agrícola sustentável 
podem auxiliar na reversão deste processo, consolidando 
assim, um novo espaço rural.
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Neste artigo, não se pode deixar de exaltar que as 
políticas públicas devem exercer a sua influência sobre 
o processo de desenvolvimento, fomentando as regiões 
mais carentes, a partir de suas potencialidades e seus 
atores, possibilitando assim, maior equidade entre as 
regiões. O desafio, no entanto, consiste em reconstruir as 
atribuições do estado como regulador e compensador de 
desigualdades e desequilíbrios, como o processo denomi-
nado Mesorregiões Diferenciadas1, com especial atenção 
ao casoda Mesorregião Grande Fronteira do Mercosul 
[MESOMERCOSUL2], a qual busca retomar o processo 
de desenvolvimento. 

As atuais mudanças conjunturais, no panorama 
político-econômico das chamadas “regiões rurais”, inten-
sificam o crescimento do número de pessoas excluídas. 
Isto, principalmente em virtude do processo de globali-
zação, que proporcionou intensificação da pobreza rural 
e disparidades regionais, especialmenteem mesorregiões 
classificadas como ‘rurais’, pouco ou quase nada dinâmi-
cas e, em grande parte, dependente da monocultura e da 
dominação latifundiária.

Neste sentido, é fundamental proporcionar a estas 
regiões, condições para que sejam aplicadas e desenvol-
vidas políticas públicas, justas e inclusivas. Entretanto, 
tem-se que algumas regiões perdem, outras ganham. No 
mesmo contexto, as evidências mostram que muitas ‘re-
giões ganhadoras’ somente o conseguem devido à intensa 
participação da sociedade civil, o que indica haver relação 
entre o planejamento regional, potencialidades regionais 
e a participação de seus agentes locais para a promoção 
de seu desenvolvimento.

A hipótese que se buscou sustentar é que a socie-
dadecontribui de forma intensa para o desenvolvimento 
de territórios, desde a superação das debilidades até a 
promoção de um processo sustentável, principalmente 
quando relacionado a um processo participativo de desen-
volvimento, como é o caso da política das Mesorregiões 
Diferenciadas. Neste sentido, esta política, devido ao 
seu caráter cooperativo e participativo, contribui para 
o desenvolvimento rural da região. Todavia, a constan-
te intensificação das desigualdades sociais regionais 

1Regiões debilitadas, com potencial parase desenvolver. No Brasil, 
existem treze Mesorregiões Diferenciadas, que compreendem parte do 
território de vinte e uma unidades da federação, num total aproximado de 
1.420 municípios, representando mais de 16% da população e 18% do 
território brasileiro. Para Florêncio et al. (2008, p. 26), “cada sub-região 
busca instituir uma representação administrativa na forma de um Fórum 
de Desenvolvimento”.
2Abrange atualmente 396 municípios, do norte do estado do RS, oeste 
de SC e sudoeste do PR, conta com uma população estimada em quatro 
milhões de habitantes (Mesorregião Grande Fronteira do Mercosul, 2014).

promovidas pelas mudanças no cenário global nas últimas 
décadas, fez com que surgissem estas políticas públicas 
de desenvolvimento regional, reduzindo as disparidades, 
além de promover inclusão social, partindo da principal 
potencialidade local, a agricultura, especialmente familiar.

Entre os problemas que levam ao estudo desta 
política de desenvolvimento, pode-se citar: (1) o fato de 
não compreender as tradicionais escalas, tanto local como 
regional; e (2) de ser uma região dependente do setor 
agrícola, com profundas disparidades regionais. Para isto, 
existem várias possíveis respostas, no entanto três, são as 
que motivam a pesquisa proposta: uma de natureza prática, 
relacionada às suas potencialidades; e as outras referentes 
ao caráter teórico e metodológico. As respostas às questões 
acima, no entanto, podem conduzir as comunidades regio-
nais a se mobilizem com vista ao melhor planejamento de 
seu desenvolvimento.

Com relação à relevância prática, pode-se le-
var a um conhecimento mais adequado da situação da 
MESOMERCOSUL, contribuindo para a identificação de 
suas potencialidades e, sugerindo alternativas para corrigir 
as suas deficiências. Assim, esta política pública, se bem 
formulada e conduzida, pode apontar opções sustentáveis 
de desenvolvimento regional.

A relevância teórica desta política pública está na 
busca pelo desenvolvimento regional. O seu conceito pode 
ser descritocomo um processo localizado de mudança 
social sustentada, que tem como propósito o progresso ma-
terial e espiritual permanente de uma comunidade e de seus 
respectivos membros, que vive num determinado espaço 
mesorregional, onde o estado tem a atribuição de regular e 
compensar as disparidades. Por outro lado, reforça-se que 
por regiões se entendem localidades ou lugares que corres-
pondem a uma determinada área geográfica de extensão 
subnacional. As regiões apresentam um determinado grau 
de desenvolvimento quando associado à presença de uma 
comunidade de indivíduos – pertencentes a distintos gru-
pos e classes sociais – e de suas atividades socioeconômi-
cas. Neste sentido, revistos estes conceitos, pode-se chegar 
ao consenso de que a relevância desta política pública é 
contribuir para o desenvolvimento de uma região, princi-
palmente onde os atores regionais têm a possibilidade de 
atuar num processo democrático-participativo.

Na relevância metodológica, em termos gerais, 
toma-se como propósito para este artigo, a sistematiza-
ção dos procedimentos formulados pelo Ministério da 
Integração Nacional [MI], através da política pública 
das Mesorregiões Diferenciadas, contidos na Política 
Nacional de Desenvolvimento Regional [PNDR] 
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(BRASIL, 2005). Em termos específicos, destaca-se 
entre os procedimentos, uma revisão bibliográfica, um 
levantamento de documentação e matérias jornalísticas; 
além da coleta de dados estatísticos e pesquisa de campo.
As técnicas utilizadas são a pesquisa bibliográfico-do-
cumental e a pesquisa quantitativa.

Para fins didáticos, este artigo tem como objetivo 
discutir a importância das ações desenvolvidas por esta 
política pública federal na MESOMERCOSUL, espe-
cialmente relacionadas ao aprimoramento da comunidade 
mesorregional, dependente da Agricultura Familiar. Para 
tanto, o artigo está estruturado em seis seções: 1) introdu-
ção; 2) marco teórico, amparado na importância do estado 
como regulador de disparidades regionais, e que existem 
disparidades, como enfatiza a Teoria do Desenvolvimento 
Geográfico Desigual [TDGD] e o desenvolvimento da 
agricultura familiar; 3) contextualização histórico-geo-
gráfica da política pública das mesorregiões diferenciadas, 
comespecial atenção ao caso da MESOMERCOSUL; 
4) apresentam-se aspectos pertinentes ao cenário de mu-
dança da agricultura brasileira, a saber: modernização, 
impactos socioambientais e novas alternativas agrícolas 
sustentáveis, que contribuem para a consolidação de um 
novo espaço rural; 5) resultados da “dinâmica” e caracte-
rização dos seus benefícios, no período entre 2001 e 2006; 
e, 6) considerações finais.

2 MARCO TEÓRICO

No contexto das políticas públicas do setor agrí-
cola, é fundamental levar em conta dois processos: (i) a 
globalização, um processo de fundamental importância 
sobre os aspectos econômicos, que interfere nas demais 
dimensões da vida humana e no meio em que vivemos e 
queinclui e exclui comunidades de uma possibilidade de 
mudança social (progressiva melhoria de qualidade de 
vida, tanto material como espiritual); e (ii) o processo de 
regionalização, que leva em consideração as características 
do território, especialmente sob o caráter socioeconômico-
cultural, sendo que, neste artigo, são enfatizados principal-
mente os aspectos relacionados à importância do universo 
rural para o desenvolvimento regional. Entretanto, segundo 
Brandão (2004), existe nesse momento, em todo o mundo, 
um entusiasmo arrebatador por questões atinentes ao terri-
tório. O que não aconteceu na década de 50 no período do 
auge do debate do desenvolvimento nacional bem como 
dos desequilíbrios sociais da década de 60, ou da “questão 
urbana” nos anos 70 e 80.

Atualmente, ocorrem profundas alterações no 
debate coletivo na questão do desenvolvimento regional, 

principalmente em virtude do aumento das disparidades 
econômicas inter e intra-regionais ocorridas nas últimas 
décadas sobre o contexto econômico, social e ambiental. 
Ainda mais, devido ao fato de que o processo de globali-
zação reduz a capacidade do Estado de promover políticas, 
e de que, em consequência disso, o espaço nacional se 
reestrutura (HARVEY, 2004). Dessa forma, constitui-se 
como atribuição para o Estado, propor políticas públicas 
que exerçam influência sobre o processo de desenvolvi-
mento, fomentando regiões mais carentes e seus agentes, 
possibilitando assim, equidade entre as regiões, a partir da 
compensação destas disparidades regionais.

De acordo com Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada- IPEA (2012), no decorrer da história brasileira, 
o desenvolvimento socioeconômico das diferentes regiões 
do país ocorreu em um ritmo diferenciado, resultando em 
um cenário atual de profundas desigualdades entre estas 
regiões. Porém, a TDGD evoca como condicionalidade 
que as lutas políticas, sociais e de classes, em distintas 
escalas geográficas, impulsionam mudanças contínuas 
nestas regiões, especialmenteno contexto do capitalismo 
(HARVEY, 2006). Portanto, do ponto de vista da formu-
lação das políticas públicas, defende-se como necessária 
a sua reestruturação, tendo como objetivo a redução das 
desigualdades regionais por meio da ativação das poten-
cialidades de desenvolvimento das regiões brasileiras, ou 
seja,‘suas diversidades regionais’. 

Desta forma, é preciso levar em consideração 
asmúltiplas dimensões existentes – ambiental, socioe-
conômico e cultural – que podem servir de base a um 
processo de desenvolvimento inclusivo, sustentável e 
justo (BRASIL, 2005). Para Brandão (2004, p. 69), as 
políticas voltadas ao desenvolvimento precisam “reduzir 
disparidades inter-regionais, combatendo o fosso entre as 
regiões e ampliando a autodeterminação daquela comu-
nidade”. Para tanto, essas políticas precisam considerar o 
seu contexto territorial, não somente no âmbito local, mas 
fundamentalmente no âmbito mesorregional.

 Contudo, para Polèse (1998, p. 163), os benefí-
cios resultantes do desenvolvimento de políticas e ações 
econômicas não se repartem de forma igual:

[...] em todos os países pode-se observar disparidades 
econômicas entre as regiões. O que se entende por “dis-
paridades”? [...] A expressão “disparidades regionais” é 
habitualmente utilizada para designar as desigualdades 
regionais de bem-estar ou de desenvolvimento entre as 
regiões. [...] Falar das disparidades regionais que existem 
num país significa, geralmente, julgá-las inaceitáveis.
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Para Veiga (2000), este processo de disparidades 
regionais existe nas três categorias (modelos) de divisão 
do espaço territorial e populacional, ou seja, as regiões 
classificadas como ‘essencialmente rurais, relativamente 
rurais e essencialmente urbanas’. Estes três tipos de regiões 
são basicamente compostos de diferentes proporções 
de espaços rurais e concentrações urbanas. Por sua vez, 
Brandão (2004, p.65) enfatiza que a divisão territorial 
do trabalho é caracterizada por: “1) áreas deprimidas 
ou pouco dinâmicas [...]; 2) presença da região polar e 
núcleo central da economia brasileira; e 3) aparecimento 
ou fortalecimento de diversas sub-regiões no interior das 
cinco macrorregiões brasileiras”. Por fim, estas divisões 
acabam por relacionar a categoria de espaço territorial e 
populacional, coma divisão territorial do trabalho (dinâmi-
ca econômica), descrevendo a transformação na estrutura 
dos territórios, onde algumas regiões ganharam e outras 
perderam, numa economia globalizada.

Por esta razão, a distribuição territorial da eco-
nomia não é homogênea, aparecem regiões (com setores 
e atividades desenvolvidas), enquanto que outras ficam 
excluídas do processo. Evidências nos fazem crer que o ‘de-
senvolvimento desigual’ que ocorre num território tem como 
causa, as suas características regionais, as relações inter e 
intra-escalares e a falta de políticas públicas eficientes, além 
da forma como o processo de globalização foi orientado a 
se desencadear. Neste sentido, busca-se aqui, promover o 
desenvolvimento das chamadas “regiões rurais”, a partir 
da priorização deuma de suas potencialidades: o setor agrí-
cola, especialmente a agricultura familiar, possibilitando 
maior equidade regional.

Por sua vez, a expressão agricultura familiar surge 
no Brasil a partir de meados da década de 1990, em virtude 
de diversos eventos com significativo impacto social e 
político no meio rural, principalmente no eixo Centro-Sul 
do Brasil, possibilitando a consolidação dos movimentos 
sociais no campo e a criação do Pronaf e da Lei Federal 
nº 11.326, de 24 de junho de 2006. A denominada Lei da 
Agricultura Familiar considera agricultor ou empreendedor 
familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, 
cuja área não exceda a quatro módulos fiscais, cuja mão 
de obra seja desempenhada pela própria família e a renda 
familiar tenha um percentual mínimo originado dessas 
atividades (BRASIL, 2006).

Conforme dados da Companhia Nacional de 
Abastecimento - CONAB (2012), a agricultura familiar 
responde por “mais de 80% da ocupação no setor rural 
do Brasil, gerando sete de cada dez empregos no campo 
e, em torno de 40% da produção agrícola. A maior parte 

dos alimentos dos brasileiros, na atualidade, é oriunda das 
pequenas propriedades” (SANGALLI; SCHLINDWEIN, 
2013, p. 83). Além disso, este modelo produtivo favorece 
a adoção de práticas com menor utilização de insumos 
industriais, maior diversificação de cultivos e manutenção 
da diversidade genética.

A agricultura familiar vem ganhando cada vez mais 
expressividade, impulsionada pela intensificação das po-
líticas públicas federais (SANGALLI; SCHLINDWEIN, 
2013). Riedel (2013) enfatiza que qualquer atividade 
agropecuária [inclusive a agricultura familiar] está inserida 
no agronegócio. Sendo assim, a produção agrícola familiar 
colabora com o agronegócio brasileiro, gerando renda e 
trabalho a um grande número de famílias de pequenos 
agricultores que dependem exclusivamente da terra para 
a sua sobrevivência (SANGALLI; SCHLINDWEIN, 
2013). Conforme dados do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário [MDA], a agricultura familiar

[...] é responsável por cerca de 60% dos alimentos que 
chegam à mesa das famílias brasileiras, representando 
85% dos municípios rurais do país. Também corresponde 
a 10% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro e res-
ponde por 77% das ocupações produtivas e empregos 
no campo (SANGALLI; SCHLINDWEIN, 2013, p. 85).

Na região sul do Brasil, o total de estabelecimentos 
familiares corresponde a 90,5%, representando 83,9% 
do pessoal ocupado e 51,7% do valor bruto da produção 
agropecuária regional. Entretanto, na agricultura familiar 
brasileira, os dados que chamam a atenção, são a heteroge-
neidade e a expressiva participação no emprego agropecu-
ário, além do elevado número de estabelecimentos consi-
derados de baixa renda. Complementando o exposto, vale 
destacar que “a agricultura familiar é mais diversificada do 
que a patronal, desenvolvendo tanto atividades de maior 
valor agregado e de maiores requerimentos tecnológicos, 
como as que requerem menores áreas ou tipicamente de 
subsistência” (SILVEIRA, 2005, p. 26). Neste sentido,

[…] as melhores dinâmicas de desenvolvimento estão 
ocorrendo em regiões que possuem uma agricultura 
familiar consolidada, combinada a um processo de ur-
banização e industrialização endógeno, descentralizado e 
promissor. Estas regiões são as únicas que tem conseguido 
estabelecer um processo de desenvolvimento mais equi-
librado, com geração de emprego em várias atividades, 
absorvendo tanto os excedentes de mão-de-obra da área 
rural local, quanto de outras regiões. [...] a agricultura 
predominantemente familiar, consolidada e diversificada, 
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constitui-se num grande mercado interno, consumidor 
e fornecedor de matérias primas e mão-de-obra para a 
indústria local (VEIGA, 2000, p. 179-180).

Tanto que no meio rural brasileiro, é cada vez 
mais consensual a sua importância na geração de em-
prego e renda, tendo suas políticas públicas como marco 
fundamental para o desenvolvimento rural (SIMIONI, 
2013). Para Silveira (2005, p. 29), tudo aponta para a 
manutenção destas políticas, devido ao fato da agricultura 
familiar apresentar “alta eficiência no uso do fator terra, 
uma vez que a sua renda total por hectare/ano é mais do 
que o dobro do patronal. Além disto, é responsável por 
um grande número de postos de trabalho no meio rural”.
Entretanto, o que ainda faz falta é um arranjo institucio-
nal que ajude a promover articulações intermunicipais, 
que podem diagnosticar os principais problemas rurais e 
regionais, planejando ações de desenvolvimento integrado 
e captar recursos necessários (VEIGA, 2001a, 2001b). 
Complementando está solução, o papel do poder público 
deve ser o de estimular iniciativas que contribuem para a 
articulação destas regiões.

Dessa forma, um plano de desenvolvimento que 
possa atender os mais de 4.500 municípios brasileiros, 
considerados ‘rurais’, deve preocupar-se com o dinamis-
mo econômico esocial, além da preservação dos aspectos 
ambientais e culturais de possíveis articulações intermu-
nicipais e interestaduais. Da mesma forma, o plano deve 
priorizar a sinergia entre a sociedade regional e seus setores 
produtivos como a agricultura familiar, promovendo novas 
alternativas de exploração das vantagens comparativas e 
competitivas desses territórios.

Neste sentido, a política pública das Mesorregiões 
Diferenciadas reflete um conjunto amplo de ideias que 
vêm sendo sugeridas há algum tempo por especialistas 
em desenvolvimento regional, da região e do MI. Estes, 
entendem como necessário levar em conta as suas carac-
terísticas sub-regionais, priorizando principalmente, as 
potencialidades regionais e culturais, considerando assim, 
diversos aspectos não observados nas demais políticas 
públicas. Desta forma, fica clara a relevância do setor 
agrícola e, principalmente da agricultura familiar, no pro-
cesso de desenvolvimento dessa região. Entretanto, não 
se busca que a região seja dependente do setor primário, 
mas sim, que este setor contribua para maior dinamicidade 
econômica da região. 

A prioridade estratégica da política pública da 
MESOMERCOSUL é proporcionar o Desenvolvimento 
da Agricultura Familiar e do Agronegócio (PERIN; 

BONETTI; DAMO,2003). Portanto, para a região, não 
resta dúvida de que o seu desempenho socioeconômico 
depende de uma forte articulação regional, priorizando o 
seu maior potencial. Assim, em todas as regiões do país 
já existem inúmeras tentativas informais de se estabelecer 
pactos e até algumas iniciativas de criação de consórcios 
intermunicipais de desenvolvimento. Para Simões (2005, 
p. 232), os pontos centrais para viabilizar uma política de 
desenvolvimento regional são os seguintes:

a) retomada do planejamento nacional; b) estabe-
lecimento de uma nova regionalização para fins de 
planejamento, estabelecendo as diferentes escalas 
de atuação para a política regional; c) centraliza-
ção, em um Fundo Único de Desenvolvimento 
Regional, dos recursos orçamentários destinados 
ao desenvolvimento regional; d) eliminação da 
Guerra Fiscal, com atuação reguladora do Governo 
Federal; e) políticas tecnológicas regionalizadas 
em consonância com as especificidades regionais; 
f) política urbana em articulação com instrumentos 
regionais; g) preservação ambiental; e, h) ênfase na 
integração nacional e com a América do Sul.

Apesar da amplitude de aspectos, uma PNDR que 
considera a diversidade brasileira deve ser encarada como 
uma potencialidade e não como problema. Assim, a PNDR 
constitui o processo de pensar o planejamento regional, 
englobando todos os territórios nacionais,“permitindo que 
as ações e os programas implementados sejam regulados 
a partir de um referencial nacional comum, capaz de pro-
duzir os efeitos desejados na redução das desigualdades 
regionais” (MENDES; MATTEO, 2011, p. 277). Neste 
sentido, no capitulo a seguir, é apresentada a política públi-
ca de desenvolvimento das mesorregiões diferenciadas, em 
especial a MESOMERCOSUL, que apesar de não seguir a 
tradicional escala, local-regional, sua ampla diversidade, 
tem proporcionado excelente resultados com relação ao 
processo de desenvolvimento.

3 CONTEXTO HISTÓRICO-GEOGRÁFICO

A política pública das Mesorregiões Diferenciadas 
abrange as cinco macro regiões do território nacional, conta 
com população estimada em 26.824.431 habitantes e uma 
abrangência territorial de 1.546.797,60 Km², possuindo 
assim, a densidade demográfica média de 17,34 habitantes 
por Km² em suas treze regiões (MORAES; LOURO, 2003). 
Estes territórios compreendem, em sua maioria, as ativi-
dades tradicionais, intensivas em força de trabalho pouco 
qualificado, verificando-se em muitos casos, sucateamento 
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e/ou degradação progressiva da atividade econômica, sendo 
muitas vezes, considerados territórios “problemáticos”.

Historicamente, os processos de desenvolvimento 
eram de âmbito nacional, porém, com o passar do tempo, 
este foco passou para uma escala menor, para o âmbito 
local ou regional. Entretanto, nesta política propõe-se a 
adoção de um nível intermediário, o das mesorregiões 
(grandes regiões, com características semelhantes). No 
âmbito deste estudo, essas regiões são denominadas 
diferenciadas, possuindo recorte territorial ajustado às 
características e interesses da comunidade.

Esta política mesorregional, propõe uma nova 
visão de desenvolvimento. Em virtude, da maior atenção 
às forças endógenas do sistema mesorregional, possi-
bilitando relações de desenvolvimento, num sistema 
classificado como de “baixo para cima”, ou seja, prove-
niente das deliberações dos atores da região. Seguindo 
hierarquia local/regional/mesorregional/nacional que 
propicia alternativas de desenvolvimento a partir da 
exploração das potencialidades do território. A mesma 
segue as orientações de experimentos bem sucedidos, 
como nos casos clássicos dos Distritos Industriais – 
DI (italianos), Sistemas Produtivos Regionais – SPR, 
Arranjos Produtivos Locais - APLs ou até mesmo os 
Clusters. Neste sentido, estas políticas de desenvolvimen-
to, no atual cenário globalizado, passam a assumir uma 
expressão regional explícita, atestando a importância da 
integração das regiões como elemento-chave.

Segundo o então Ministro do MI Sr. Ciro Ferreira 
Gomes,

Há muito tempo que o país sonha com o momento de 
poder pensar novamente, com determinação, seu desen-
volvimento [...], de redesenhar projetos e reconstruir 
consensos em torno de novas ideias-força, capazes 
de nos conduzir a uma etapa de progresso, bonança e 
prosperidade. Penso que esse momento chegou [...]. O 
desafio é, portanto, vir a estruturar uma política pública 
com a chancela dos poderes constituídos, dos entes fe-
derados e das forças sociais [...]. A Política está voltada 
para a redução das desigualdades regionais e também 
para a ativação das potencialidades de desenvolvimento 
das regiões brasileiras. O ponto central da estratégia é 
valorizar a magnífica diversidade regional do país, a qual 
se desdobra em múltiplas dimensões – ambiental, socio-
econômica e cultural – e é capaz de servir de base para 
um desenvolvimento includente e sustentável, levando, 
dessa forma, à estruturação de uma sociedade mais justa  
(BRASIL, 2005, p. 4-5).

Atualmente, na política das Mesorregiões 
Diferenciadas, foram priorizadas ações em treze regiões 
do território brasileiro, sendo que as respectivas localiza-
ções estão demonstradas na Figura 1.

Este modelo de desenvolvimento mesorregio-
nal, proposto pelo MI para a mesorregião diferenciada 
MESOMERCOSUL, tem como propósito, proporcionar 
à sua população, o gerenciamento de ações articuladas e 
integradas de desenvolvimento regional; a partir da atuação 
conjunta de seus entes públicos e privados, e no elevado 
grau de planejamento regional de suas ações. Por isso, 
acredita-se que o contexto histórico de associativismo e 
cooperativismo desenvolvido nos estados do sul do Brasil 
facilita o processo participativo desta política pública 
mesorregional. O traço cultural da região, forjado nas 
dificuldades iniciais do processo de colonização, face à 
escassa presença dos poderes e investimentos públicos, 
fez com que seus habitantes tivessem que contar com as 
suas próprias forças para assegurar a sua sobrevivência; 
surgindo inúmeras instituições de caráter associativo, 
cooperativo e comunitário, entre as quais destacam-se 
as cooperativas de produtores rurais e Universidades 
Regionais Comunitárias.

Por este motivo, a MESOMERCOSUL constitui-
se como primeira Mesorregião Diferenciada a formalizar 
juridicamente o seu Fórum de Desenvolvimento3. Desta 
forma, destaca-se entre as demais mesorregionais brasi-
leiras, apresentando-se como alternativa para a construção 
de uma sociedade mais próspera, justa e solidária. Isto 
foi possível a partir de iniciativas de instituições regio-
nais, como os Conselhos Regionais de Desenvolvimento 
- COREDES no Rio Grande do Sul (RS), Associações 
de Municípios e Agências de Desenvolvimento nos 
Estados de Santa Catarina (SC) e Paraná (PR), além das 
Universidades Regionais e às administrações públicas em 
nível federal, estadual e municipal. O recorte territorial 
da MESOMERCOSUL compreende 396 municípios, 
sendo 223 no norte do RS, 131 no oeste de SC e 42 no 
sudoeste do PR (FEDERAÇÃO CATARINENSE DE 
MUNICÍPIOS - FECAM, 2014), numa área total de 
120.763 km² e população de 3.815.791 habitantes (es-
timativa de 2007 – IBGE) (BRASIL, 2009). O recorte 
territorial da MESOMERCOSUL está representado na 
Figura 2, demonstrando as divisões estaduais e o país 
vizinho ao território.

3No dia 28 de novembro de 2002, realizou-se na cidade de Erechim (RS) 
o ato histórico de constituição e instalação do Fórum de Desenvolvimento, 
formalizado através da CARTA DA MESORREGIÃO GRANDE FRONTEIRA 
DO MERCOSUL (BRASIL, 2007; LIMA et al., 2012).
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FIGURA 1 – Mesorregiões Diferenciadas: Escala Sub-Regional Programas Mesorregionais
Fonte: Brasil (2009)

FIGURA 2 – A Mesorregião Diferenciada MESOMERCOSUL
Fonte: Girardi (2010)
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O processo da MESOMERCOSUL teve início na 
década de noventa. Compreendeu uma tentativa de mo-
bilizar, articular, consolidar e integrar municípios dos três 
Estados da região Sul do país, com o objetivo de promover 
o desenvolvimento de uma mesorregião, com densidade 
demográfica de 29,04 habitantes por km² no ano de 1998, 
um índice 34,81% superior a média brasileira (MORAES; 
LOURO, 2003). Para tanto, foi fundamental a organização e 
articulação dos agentes das três esferas do poder público e a 
sociedade civil, para consolidar este novo modelo de desen-
volvimento mesorregional, constituído de forma harmônica 
e sustentável, que visa proporcionar melhores condições 
de vida à população, a partir da autonomia na sua gestão.

Neste sentido, um dos desafios para o processo 
de desenvolvimento constitui-se na consolidação de um 
espaço institucional que incorpore a dimensão regional. 
Na sequência, deve articularos eixos estratégicos co-
muns, constituindo-se não apenas em uma possibilidade 
de desenvolver políticas de caráter regional, mas de 
possibilitar que a região assuma a autonomia de seu 
processo de desenvolvimento, através do campo político e 
administrativo, fomentando e conduzindo assim os seus in-
teresses. Entre os propósitos da MESOMERCOSUL,citam-
se: (i) o planejamento de alternativas que garantem o de-
senvolvimento do território, através dos esforços conjuntos 
de seus parceiros, principalmente agentes da sociedade 
civil; e (ii) a promoçãoda construção de uma estrutura 
coletiva e organizada; avaliando, desta forma, as suas 
potencialidades regionais, por forma a garantir melhores 
condições de vida à comunidade.

Isto fez com que surgissem novas alternativas de 
produção agrícola, visando a construção de uma nova 
configuração do espaço rural, num contexto de interação, 
de forma intensa com a política pública de desenvolvi-
mento das mesorregiões diferenciadas, em especial a 
MESOMERCOSUL; principalmente por constituir-se 
numa região extremamente dependente do setor primário, 
além de ser composta, principalmente por minifúndios 
(pequenas propriedades agrícolas); resultando em forte 
participação da agricultura familiar no seu processo de 
desenvolvimento. Em virtude do exposto, é descrito a 
seguir o processo inicial de modernização da agricultura 
brasileira e sua consequente (in)sustentabilidade, devido 
aos impactos socioambientais gerados por este processo.

4 “MODERNIZAR” A CONFIGURAÇÃO DO 
ESPAÇO RURAL MESORREGIONAL?

De acordo com Martine (1989), as etapas de mo-
dernização da agricultura brasileira no período de 1965 a 

1989 são a modernização conservadora; o período de crise 
e retração; e a recuperação e as supersafras. A primeira 
etapa, período compreendido entre a metade dos anos 
1960 até o final da década de 1970, caracteriza-se pela 
intervenção de uma política agrícola que visava promo-
ver o crescimento da atividade agropecuária, através da 
expansão e diversificação das exportações, a consolidação 
do parque industrial, além de assegurar o abastecimento 
doméstico. Neste período,ocorreu a introdução dos pacotes 
tecnológico da “Revolução Verde” e do crédito rural subsi-
diado, resultando em profundas transformações no cenário 
agrícola. Esse processo de ‘modernização’ estimulou o 
“deslocamento da produção para novas áreas de cultivo e 
de criação, denominadas fronteiras agrícolas” (ROCHA; 
SANTOS; ROSADO, 2013, p. 426).

Por sua vez, Melo (2011) enfatiza que esta expan-
são das fronteiras agrícolas, juntamente com a instauração 
de um estilo de desenvolvimento visando à ‘modernização 
da agricultura’, resultou em grandes alterações na forma 
de produzir e nas relações do setor agrícola com os demais 
segmentos da economia.

Entre 1980 e 1984, viveu-se um período de crise e 
retração da agricultura devido às crises macroeconômicas, 
às mudanças estruturais e da conjuntura econômica. A agri-
cultura como um todo perdeu o tratamento preferencial que 
desfrutava em suas relações com o setor financeiro. Isto 
dificultou a manutenção e condução do modelo de política 
de expansão da agricultura até então vigente, intensificou 
o desequilíbrio entre a produção voltada para a exportação 
e a produção para o mercado interno, além de reduzir o 
ritmo da ‘modernização agrícola’.

Entretanto, este período “teria reaberto certo espaço 
para o pequeno produtor e para a produção de subsistência. 
No contexto da crise, esse espaço pode ter sido bastante 
importante para a sobrevivência de um contingente signi-
ficativo de pequenos produtores e da mão-de-obra rural” 
(MARTINE, 1989, p. 13).

Por fim, no período de 1985 a 1989, teve início o 
processo de recuperação a partir de ações voltadas a solu-
cionar problemas conjunturais, com medidas nem sempre 
consistentes entre si e em longo prazo. 

Posteriormente, estimulou-se a política de garantia 
de preços mínimos e a contração do crédito subsidiado.
Porém, nos anos 1990, o modelo de “modernização” 
entrou novamente em crise. Para Silva (1996), o termo 
modernização tem utilização muito ampla, refere-se tanto 
às transformações capitalistas na base técnica da produção 
como à passagem de uma agricultura “natural” para uma 
que utiliza insumos industrializados.
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Para Martine (1989), este processo de transfor-
mação capitalista da agricultura no Brasil, tem como 
consequências mais visíveis: 1) aumento da produtividade 
e da eficiência, integração crescente dos capitais, tanto 
industrial, financeiro e comercial, e o estabelecimento de 
complexos agroindustriais; e 2) extrema concentração fun-
diária, estabelecimento da monocultura como prioridade 
econômica, êxodo rural, explosão demográfica urbana, 
intensificação de trabalho temporário mal remunerado e a 
intensificação da destruição dos recursos naturais.

Com relação ao segundo aspecto, existe uma 
ampla discussão “sobre a (in)sustentabilidade da agricul-
tura moderna, na qual muitos defendem a mesma, sob a 
perspectiva de que os novos aprimoramentos continuam 
a torná-la cada vez mais eficiente”. Entretanto, esta será 
a solução de nossos problemas ambientais ou apenas 
otimismo exagerado, a respeito dos efeitos colaterais, em 
grande medida “provocados pelo mau uso das tecnologias 
disponibilizadas” (FLORIT, 2005, p. 84).

Uma análise crítica desse processo de modernização 
da agricultura brasileira considera que o padrão tecnológico 
implantado direcionou-se basicamente para culturas desti-
nadas à exportação, utilizando tecnologias avançadas, que 
geram resposta mais rápida aos incentivos concedidos. No 
mesmo contexto, favoreceu os latifundiários (em função do 
estimulo a concentração fundiária) e dificultou as condições 
estruturais, dos pequenos produtores familiares, os quais man-
têm-se defasados em relação a estas unidades modernizadas.

Em virtude do exposto, pode-se enfatizar que a agri-
cultura moderna atingiu o sucesso, em grande parte, a partir da 
deterioração de sua base, o pequeno produtor rural. Para Florit 
(2005), a agricultura moderna é questionável em virtude das 
consequências indesejáveis, especialmente relativos a riscos 
ambientais, sociais e alimentares, resultantes da sua produção.
Por esta razão, Gliessman (2000) enfatiza que a agricultura 
moderna é insustentável, visto que não pode continuar a 
produzir comida suficiente para a população global, em longo 
prazo, porque deteriora as condições que a tornam possível.

Por fim, durante as décadas de 1980 e 1990, a intro-
dução em pontos isolados, das chamadas “novas tecnolo-
gias”, que se expandiam em países desenvolvidos, resultou 
numa modernização cada vez mais excludente (TEIXEIRA, 
2005). Em muitos casos isso dificultou e até inviabilizou 
as condições de trabalho de uma parcela significativa dos 
produtores rurais da MESOMERCOSUL. Entretanto, em 
virtude deste cenário, surgiu como alternativa a diversifi-
cação das atividades produtivas da região, em especial as 
agroindústrias, ponto chave do direcionamento definido pela 
MESOMERCOSUL para seus projetos de desenvolvimento.

4.1 Impactos Socioambientais da Modernização

O aumento populacional impulsionou avanços 
científicos e inovações tecnológicas, para que fosse aten-
dido o aumento na demanda por alimentos. Para tanto, 
foram desenvolvidas seis práticas, entre elas: cultivo 
intensivo do solo; monocultura; irrigação; aplicação de 
fertilizantes; controle químico de pragas e manipulação 
genética de plantas cultivadas (GLIESSMAN, 2009). 
Porém, este processo de agricultura ‘moderna’que visava 
maximizar a produção de alimentos e principalmente, 
seu lucro, contribuiu infelizmente para a degradação dos 
recursos naturais.

Por este motivo, nas últimas décadas, teve início 
o processo de repensar a sustentabilidade deste modelo 
de agricultura, devido à intensificação dos problemas 
ambientais globais (TOMÁS et al., 2009). É necessário, 
por conseguinte, considerar que o crescimento econômico 
baseado na exportação, principalmente em territórios que 
priorizam a produção de produtos agrícolas (commodities), 
como a soja, resulta em degradação do solo, não devendo 
esta ser atribuída à pressão da população sobre os recur-
sos, mas sim, da pressão da produção sobre os recursos. 
Neste cenário, em prol da riqueza de alguns exportadores, 
sacrifica-se a produção de cereais e leguminosas básicas 
para a alimentação local.

Desta forma, a discussão sobre a noção de capa-
cidade de sustento acaba convertendo-se numa discussão 
econômica sobre a valorização atual de fenômenos futuros 
incertos, permitindo a degradação dos recursos em troca 
de ganhos econômicos, normalmente de poucos. Neste 
sentido, numa economia aberta, os recursos considerados 
‘limitantes’ num país ou em ‘excesso’ noutro, possuem 
importância e valorização distinta. Entretanto, ainda não 
está claro como medir o seu valor ‘ecológico’, princi-
palmente numa economia como a brasileira, produtora 
de ‘produtos primários’, onde os preços atuais cobrados 
não medem adequadamente o valor da escassez futura de 
recursos, nem incorporam o valor dos prejuízos atuais e 
futuros de contaminação.

4.2 Alternativas Sustentáveis de Desenvolvimento 
Rural

“Em meados dos anos 80, as evidencias da degra-
dação ambiental [...] motivaram um grande número de 
pesquisadores e produtores a repensar os fundamentos da 
agricultura moderna” (EHLERS, 1996, p. 106), em virtu-
de da utilização de agrotóxicos, que promoveram fortes 
impactos socioambientais no meio agrícola, contribuindo 
assim, para corroer a confiança deste modelo de produção 
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de alimentos (CICCONETO; VERDUM, 2012). Deste 
modo, surge espaço para novas compreensões e práticas 
sobre agricultura, que seja mais harmônica com a natureza, 
buscando proporcionar sustentabilidade.

Esses movimentos de busca por uma alimentação que no-
vamente possa se tornar confiável tem um ponto de partida, 
qual seja, a contestação do modo como é produzida a ali-
mentação na chamada agricultura moderna. Com efeito, é 
a partir da crítica àagricultura moderna que outras práticas 
na produção de alimentos têm emergido como alternativas, 
propondo oferecer uma alimentação que, através de uma 
operacionalidade contrária à tentativa de domínio humano 
sobre a natureza, garanta as expectativas de segurança dos 
indivíduos (FLORIT, 2005, p. 81).

As correntes alternativas, em oposição à agricultura 
“moderna” ou “convencional”, são bastante diversas, sen-
do geralmente analisadas em quatro categorias principais 
de agricultura: orgânica, biológica, biodinâmica e natural. 
No Quadro 1, Florit (2005)sintetiza as diferentes formas 
de “fazer agricultura”, levando em consideração o funda-
mento teórico, ideia de natureza e concepção normativa.

De acordo com o mesmo autor, estas categorias de 
agricultura alternativa não esgotam a diversidade de mode-
los possíveis. Além disso, quando as técnicas alternativas 
propõem outros modos de semear, de cuidar e de colher, 
estão propondo muito mais do que meros procedimentos 

técnicos para produzir alimentos. Estão reestruturando 
a forma como a mesorregião pensa a sua produção e a 
forma de desenvolvimento mesorregional, especialmente 
neste territorial, fortemente dependente do setor primário.

Neste sentido, é urgente harmonizar a produção, a 
conservação ambiental e a viabilidade econômica da agri-
cultura, propondo alternativas de engajamento entre os seres 
humanos e o meio social e natural, contribuindo para a con-
solidação do processo de desenvolvimento das mesorregiões 
diferenciadas. A seguir, são apresentados alguns resultados 
deste processo, a partir uma série de projetos alternativos na 
MESOMERCOSUL, que buscam diversificar o setor produ-
tivo da região, engajando a comunidade regional, especial-
mente a rural, na geração de alternativas de trabalho e renda.

5 AVANÇOS DA MESOMERCOSUL

Nesta seção desenvolve-se um breve relato dos 
resultados desta “dinâmica”, a partir de projetos financia-
dos pelo MI. Estes projetos surgiram a partir de demandas 
identificadas pelos agentes da MESOMERCOSUL, sendo 
priorizado, neste contexto, o tema do desenvolvimento 
da agricultura familiar, fomentando ações naformação de 
agroindústria, fruticultura (vitivinicultura), piscicultura, 
nos setores moveleiros, lapidação e artesanato mineral e 
turísticos. No Quadro 2, são sinteticamente sistematizadas 
ações desenvolvidas durante o período de 2001 a 2006, na 
Mesorregião Diferenciada MESOMERCOSUL.

QUADRO 1 – Modelos de Agricultura

Tipos de
Agricultura Fundamento Teórico Ideia de Natureza Concepção Normativa

Moderna Mecanicismo Natureza mecânica. Composta 
por elementos físico-químicos. Controlar a natureza.

Orgânica
Experiência da agricultura

Tradicional e Historia biológica 
(evolucionismo).

Natureza biológica.
Composta por organismos

vivos.

Produzir alimentos
saudáveis e outras

concepções ocasionais.

Biológica  Ciência biológica (trofobiose)  Natureza biológica. Composta 
por organismos vivos.

Ambientalismo
 político.

Biodinâmica

História natural (evolucionismo);
 Doutrinas metafísicas diversas;

 Verificação empírica por parte dos 
seus adeptos.

 Natureza metafísica. Composta 
por organismos vivos e pela in-
fluência de forças não reconhe-

cidas pela ciência moderna.

 Produzir alimentos
 saudáveis e evoluir 

 material e 
 espiritualmente.

Natural
 Taoísmo; Budismo; Insights da 

“natureza” da mente; Experiências 
da agricultura tradicional.

 A Natureza é a ordem espontâ-
nea de todas as coisas.

 Não contaminar,
 Não interferir,

 Não fazer.
Fonte: Adaptado de Florit (2005)
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A partir deste conjunto de ações, a política públi-
ca das Mesorregiões Diferenciadas atingiu uma de suas 
premissas: fomentar o processo de desenvolvimento 
socioeconômico da região, principalmente com relação 
a uma de suas principais potencialidades, a Agricultura 
Familiar. Apesar desta dinâmica de Integração Nacional 
e Desenvolvimento Regional ainda ser uma ação relati-
vamente nova, evidências “in loco” mostram que vem 
contribuindo para o desenvolvimento mesorregional.

5.1  Distribuição Espacial dos Projetos

Na Figura 3 é demonstrada a distribuição espacial 
de projetos executados na MESOMERCOSUL. Estes 
projetos foram elaborados nas Comissões Temáticas do 
Fórum de Desenvolvimento e criados com o objetivo de 
fomentar alternativas de desenvolvimento relacionadas às 
potencialidades regionais, principalmente com relação à: 
1) agroindústria (fortalecimento da agroindústria familiar); 
2) madeira e móveis (desenvolvimento do APL de móveis 
e modernização do centro de movelaria); 3) turismo (sina-
lização turística da região das missões jesuíticas e apoio 

ao turismo em geral); 4) piscicultura (fortalecimento da 
piscicultura); 5) vitivinicultura (fortalecimento da vitivini-
cultura); 6) gemas e joias (lapidação e artesanato mineral); 
7) leite (fortalecimento de pequenas agroindústrias familia-
res: apoio ao setor lácteo); e 8) artesanato (fortalecimento 
do artesanato na região da Associação de Municípios do 
Oeste de SC [AMOSC]).

Neste sentido, este conjunto de ações da política 
pública das Mesorregiões Diferenciadas, implementada 
pelo MI, atinge uma de suas premissas: proporcionar o 
processo de desenvolvimento da Agricultura Familiar, 
constituindo-se num instrumento de articulação institu-
cional entre as diversas esferas de governo, da sociedade 
civil e da iniciativa privada. Entretanto, a dinâmica desta 
ação de Integração Nacional e Desenvolvimento Regional 
ainda é assunto novo, portanto, ainda não se encontra 
totalmente acabada. Por outro lado, já vem proporcio-
nando excelentes resultados para o processo de desen-
volvimento regional, os quais foram alcançados devido 
à atuação dos agentes do Fórum de Desenvolvimento da 
MESOMERCOSUL.

FIGURA 3 – Distribuição Espacial dos Projetos na MESOMERCOSUL
Fonte: Elaborado pelo autor
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A implantação do Fórum de Desenvolvimento 
da MESOMERCOSUL possibilitou que a comunidade 
regional avançasse no planejamento regional, em virtude 
dos seguintes aspectos:

- elevar a autonomia regional, possibilitando alter-
nativas que promovam a sua sustentabilidade, por meio da 
organização do poder público e da sociedade civil. Desta 
forma, constrói uma proposta sólida de desenvolvimento, 
amparada em seu potencial endógeno, priorizando as suas 
características e potencialidades econômicas, ou seja, o 
espaço rural e a agricultura. Neste sentido, esta política 
desconstruiu o mito de que a sociedade é um mero receptor 
de políticas públicas, sem capacidade de planejamento em 
longo prazo. 

- contribuir para o processo de planejamento em 
longo prazo, possibilitando a consolidação de alternativas 
de desenvolvimentoem “espaços” tanto essencialmente 
como relativamente “rurais”. Entretanto, constata-se baixa 
valorização do poder público neste espaço rural agrícola, 
apesar de sua alta eficiência, tanto sob o aspecto da ge-
ração de renda, como na criação de postos de trabalho. 
Neste sentido, o espaço rural e a agricultura contribuem 
para o desenvolvimento, tanto da mesorregião, como da 
economia em nível nacional;além de promover a redução 
das disparidades intra-regionais e consequente melhoria 
da qualidade de vida da região.

Contudo, esta proposta busca constitui um pro-
cesso de mudança, configurando um novo espaço rural, 
construído numa nova visão da ruralidade; onde esta 
não é sinônimo de atraso, mas sim de alternativa para 
o desenvolvimento regional, principalmente a partir do 
planejamento de ações articuladas intermunicipalmente, 
priorizando principalmente a pequena propriedade rural. 
Contudo, neste território, a comunidade regional percebe 
como é importante a sua participação para o processo de 
gestão. Aparentemente, as regiões influenciadas assumem 
uma postura inovadora pela busca da definição de seus 
rumos. No entanto, apesar dos esforços dos agentes civis e 
públicos, as análises iniciais levam a crer que ainda não pa-
rece ter se atingido as condições institucionais adequadas 
para que se desencadeie um processo final, necessitando 
ainda um conjunto de ajustes.
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